
A importância do RH 
Mobile nas empresas

O que a mobilidade 
pode trazer de 
importante para o RH? 

O conceito de reunir to-
das as informações na 
palma da mão chegou 

à gestão de pessoas com o RH 
Mobile. Acredite: esse não é 
um conceito passageiro, é 
melhor começar a mobilizar 
sua empresa para este passo 
importante dentro da realida-
de 4.0, para não se tornar um 
dinossauro dentro do merca-
do. De acordo com a PNAD 
Contínua TIC, realizada pelo 
IBGE em 2020, o percentual 
de pessoas que acessam a 
internet pelo celular passou 
de 97% para 98,1%. 

Enquanto o mobile ganha 
espaço, outros equipamentos 
perdem. O uso de compu-
tadores caiu de 56,6% para 
50,7% e de tablets, de 14,3% 
para 12%. Ou seja: o reinado 
absoluto do acesso à rede está 
bem aí na sua mão. Partindo 
dessa premissa, a questão não 
é mais se sua empresa deve ou 
não assumir estratégias em 
mobile, mas sim o quanto ela 
está atrasada por ainda não 
ter tomado decisões nesse 
sentido. No entanto, por onde 
se deve começar?

Um mapeamento dos an-
seios de seus colaboradores 
por ferramentas que gerem 
agilidade e conforto pode 
ser o primeiro passo. Iden-
tificar os gargalos do RH e 
quais seriam as soluções 
digitais para estes impasses 
outra medida importante. 
Os softwares e aplicativos 
já invadiram o setor de RH 
e estão sendo cada vez mais 
utilizados para realizar ativi-
dades operacionais, otimizar 
a produtividade, calcular 
indicadores, fornecer auto-
nomia aos colaboradores por 
meio do autoatendimento, 
bem como melhorar a co-
municação interna, tudo por 
meio de dispositivos móveis.

Com aplicativos, já é pos-
sível ter acesso a demons-
trativos de pagamentos, 
e todos demais processos 
como décimo terceiro e PLR, 
consegue se informar sobre 
treinamentos e campanhas 
de segurança e medicina 
preventiva, programar suas 
férias, ter auxílio na integra-
ção de novos funcionários por 
meio de funções onboarding, 
acesso a dashboards com 
dados demográficos de per-
formance, e uma série de 
outros recursos. Em resumo, 
o RH divide com os próprios 
funcionários uma série de 
funções que até pouco tempo 
ele não tinha livre acesso, 
nem autonomia em sua to-
mada de decisões. 

O autoatendimento tende 

a proporcionar à gestão de 
pessoas mais tempo para se 
concentrar em estratégias 
mais inteligentes de recruta-
mento, retenção e desenvol-
vimento de colaboradores. O 
resultado? Uma gestão mais 
moderna, com maior produ-
tividade, mais transparência 
e satisfação. Formulários de 
papel, assinaturas de docu-
mentos, e envio por e-mail? 
Todas essas operações estão 
com os dias contados e po-
dem ser resolvidas com um 
simples toque, sem que o 
funcionário perca tempo em 
suas atividades.

O RH Mobile também está 
preparado para assumir o 
processo de recrutamento e 
seleção, com o uso de apli-
cativos e redes sociais. Por 
meio de processamento de 
dados, o banco de talentos 
pode concentrar o máximo 
de informações sobre candi-
datos, tornando mais fácil a 
escolha do perfil adequado 
para a vaga oferecida.

A marcação e acompa-
nhamento de ponto pode 
ser realizado no aplicativo 
por meio de tecnologia de 
geolocalização, que utiliza 
os mesmos recursos do GPS, 
permitindo que o funcionário 
bata seu ponto mesmo estan-
do a quilômetros de distância 
com o trabalho remoto. 

O gestor, por sua vez, conse-
gue a qualquer hora, também 
de forma móvel, acompanhar 
a frequência de seus colabo-
radores. O RH Mobile ainda 
permite que, tanto gestores 
como colaboradores, acom-
panhem o desempenho e o 
cumprimento de atividades. 
De forma imediata, o gestor 
identifica pontos fortes ou 
problemáticos em sua equipe, 
podem traçar planos estraté-
gicos de melhorias. Mas claro 
que o RH Mobile também tem 
seus desafios. Como toda ino-
vação, é preciso que gestores 
e funcionários aprendam a 
utilizar o novo sistema.

Além disso, a digitalização 
precisa promover a integra-
ção de sistemas e a adaptação 
de formulários para o uso 
online. Um aspecto impor-
tante que não pode ser des-
considerado é a segurança 
dos sistemas, para que haja 
a devida proteção de dados 
pessoais, como pede a LGPD, 
em vigor desde o ano passado. 
Com uma implementação 
correta, o devido treinamento 
aos funcionários, e confiabili-
dade do sistema, o RH Mobile 
estará pronto para promover 
uma revolução de processos e 
de produtividade, que talvez 
você não contasse que cou-
besse na palma de sua mão.
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Edital de Citação  Prazo de 20 dias. Processo Nº 1006382-70.2020.8.26.0008 O(A) MM. Juiz(a) de 
Direito da 4ªVC, do Foro Regional VIII Tatuapé, Estado de SP, Dr(a). Rubens Pedreiro Lopes, na 
forma da Lei, etc. Faz Saber a(o) Ivanildo Albuquerque de Freitas, CPF 033.706.354-02, e Fabiana 
Domingos de Araújo Rodrigues Freitas, CPF 009.317.284-28, que lhe foi proposta uma ação de 
Execução de Título Extrajudicial por parte de Marino Pravatto Junior, que lhes foi proposta ação de 
despejo por falta de pagamento c.c. Cobrança de aluguéis e acessórios, que foi convertida em 
Execução de Título Extrajudicial, dívida esta oriunda do imóvel localizado na Rua Asfaltite, 193, Vila 
Formosa , CEP 03358-130, /SP, que se encontra locado aos executados, para fins residenciais 
através do contrato de locação , entretanto que os executados estão em débito com os aluguéis e 
acessórios vencidos entre abril e junho de 2020 importando o débito em R$ 8.791,92. Encontrando-
se os réus em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua Citação, por Edital, para, no prazo 
de 03 (três) dias que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, paguem a dívida no valor de 
R$ 8.791,92, que deverá ser atualizada até a data do efetivo pagamento (art. 829 do Novo Código 
de Processo Civil). Ficam ainda Intimados, para indicação de bens passíveis de penhora, sua 
localização e valores respectivos (art. 774,V,NCPC)bem como para eventual oposição de embargos 
(art. 915, NCPC), ficando ciente de que desde já resta deferido o pagamento parcelado do débito,na 
forma disposta no art. 916 do Novo Código de Processo Civil. No caso de não oposição de embar 
gos, fixados os honorários advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o valor da execução ficando 
reduzidos à metade no caso de pagamento integral do débito (art. 827, caput e § 1º do NCPC). 
Prazo Para Embargos: 15 (quinze) dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital. Não 
havendo interposição de embargos, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado 
curador especial (art. 257, IV, do CPC). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na 
forma da lei. Nada Mais. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 16 de novembro de 2021 

Data, Hora e Local: Aos 26 de outubro de 2021, às 11h50min
(onze horas e cinquenta minutos), na sede social da Companhia,
localizada social na Rua Ernesto de Castro, 37, Brás, São Paulo/
SP, CEP 03042-010. Presença: Presentes os Acionistas que repre-
sentam a totalidade do capital social da Companhia, conforme as-
sinaturas apostas no Livro de Presença de Acionistas, em razão do
que fica dispensada a publicação de anúncios e da convocação
dos acionistas, bem como sanada a inobservância do prazo de pu-
blicação do Relatório da Administração, das Demonstrações Finan-
ceiras e do Parecer dos Auditores Independentes, nos termos dos
artigos 124, §4º e 133, §4º da Lei nº 6.404/76. Mesa: Assumiram os
trabalhos na qualidade de Presidente, o Sr. Sergio Comolatti, que
convidou a mim, José Álvaro Sardinha, para secretariá-lo. Ordem
do Dia: Deliberar sobre: I - Assembleia Geral Ordinária: (i) A
apreciação do Relatório da Administração, do Relatório Comple-
mentar da Diretoria, das Demonstrações Financeiras e do Parecer
dos Auditores Independentes, referentes ao exercício social encer-
rado em 31 de dezembro de 2020; (ii) A destinação do resultado do
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2020; (iii) A ree-
leição dos membros da Diretoria; e (iv) A ratificação e a fixação da
remuneração global e mensal da Diretoria. II - Assembleia Geral
Extraordinária: (i) O aumento do capital social da Companhia; e
(ii) Consolidação do Estatuto Social. Deliberações: I - Assembleia
Geral Ordinária: Instalada a Assembleia, após discussão da matéria
constante da Ordem do Dia, os Acionistas deliberaram, por unanimi-
dade de votos e sem quaisquer restrições: (i) Aprovar o Relatório
da Administração, o Relatório Complementar da Diretoria e as
Demonstrações Financeiras acompanhadas do Parecer dos Audi-
tores Independentes, referentes ao exercício social encerrado em
31 de dezembro de 2020, publicados no Diário Oficial do Estado
de São Paulo, em edição de 15/10/2021, na página 29 (Certificado
pela Companhia de Processamento de Dados do Estado de São
Paulo - PRODESP, em 15/10/2021 08:49:28. Nº de Série do
Cerificado 4F9E87E182CC2254AE3EA8C693CC344BA21383F5
(São Paulo 131 (195)-29) e no Jornal “Empresas & Negócios, edi-
ção de 15/10/2021, página 5, ficando dispensada a presença dos
Auditores Independentes. (ii) Aprovar a destinação do lucro líquido
do exercício, no valor de R$ 61.275.736,00 (sessenta e um mi-
lhões, duzentos e setenta e cinco mil, setecentos e trinta e seis re-
ais) da seguinte forma: (a) R$ 9.411.351,00 (nove milhões, quatro-
centos e onze mil, trezentos e cinquenta e um reais) para o aumen-
to de capital social da Companhia; (b) R$ 3.063.787,00 (três mi-
lhões e sessenta e três mil, setecentos e oitenta e sete reais) para
a Reserva Legal; (c) R$ 48.800.598,00 (quarenta e oito milhões,
oitocentos mil, quinhentos e noventa e oito reais) para Reserva
para Investimentos e Capital de Giro. (iii) Reeleger 04 membros da
Diretoria, conforme seguem qualificados, que terão prazo de man-
dato até a próxima Assembleia designada para aprovar as contas
dos administradores e as Demonstrações Financeiras, conforme
disposto no Artigo 132 da Lei nº 6.404/76, mediante os Termos de
Posse anexos, firmados em livro próprio e arquivados na sede da
Sociedade: a) Para ocupar o cargo de Diretor Presidente, Sergio
Comolatti, brasileiro, casado, administrador de empresas, porta-
dor da CI/RG nº 5.436.032-8 SSP/SP, inscrito no CPF/ME nº
649.708.688-91, residente e domiciliado em São Paulo/SP, com
endereço comercial na Rua Ernesto de Castro, 37, Mooca, CEP
03042-010; b) Para ocupar o cargo de Diretor, José Álvaro Sardi-
nha, brasileiro, casado, administrador de empresas, portador da
CI/RG nº 10.669.146 SSP/SP, inscrito no CPF/ME nº 006.320.938-
11, residente e domiciliado em São Paulo/SP, com endereço co-
mercial na Rua Ernesto de Castro, 37, Mooca, CEP 03042-010; c)
Para ocupar o cargo de Diretor, Conrado Comolatti Ruivo, brasi-
leiro, casado, economista, portador da CI/RG nº 22.005.376-5
SSP/SP, inscrito no CPF/ME nº 297.335.508-76, residente e
domiciliado em São Paulo/SP, com endereço comercial na Rua
Ernesto de Castro, 37, Mooca, CEP 03042-010; d) Para ocupar o
cargo de Diretor, Armando Sentin, brasileiro, casado, administra-
dor de empresas, portador da CI/RG nº 5.402.149-2 SSP/SP, ins-
crito no CPF/ME nº 766.074.458-53, residente e domiciliado em
São Paulo/SP, com endereço comercial na Rua Ernesto de Castro,
37, Mooca, CEP 03042-010. (vi) Ratificar a remuneração paga aos
Diretores durante o exercício social de 2020 e fixar a remuneração
global e mensal dos membros da Diretoria em R$ 106.121,00 (cen-
to e seis mil, cento e vinte e um reais), ficando a cargo do Diretor
Presidente determinar a forma de distribuição individual entre os
Diretores, em ato apartado, podendo ser alterada a qualquer tem-
po por deliberação dos Sócios. II - Assembleia Geral Extraordiná-
ria: Instalada a Assembleia, após discussão da matéria constante
da Ordem do Dia, os acionistas deliberaram, por unanimidade de
votos e sem quaisquer restrições. (i) Aumentar o capital social da
Companhia de R$ 349.899.528,00 (trezentos e quarenta e nove mi-
lhões, oitocentos e noventa e nove mil, quinhentos e vinte e oito
reais) para R$ 359.310.879,00 (trezentos e cinquenta e nove mi-
lhões, trezentos e dez mil, oitocentos e setenta e nove reais), medi-
ante a capitalização de R$ 9.411.351,00 (nove milhões, quatrocen-
tos e onze mil, trezentos e cinquenta e um reais) correspondente à
parcela do lucro líquido do exercício encerrado em 31/12/2020. a)
O referido aumento de capital será realizado sem a emissão de
novas ações, na forma do Artigo 169, § 1º da Lei nº 6.404/76. b)
Desta forma, o Artigo 5º do Estatuto Social da Companhia passará
a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 5º: O capital social,
subscrito e totalmente integralizado, representado em moeda cor-
rente nacional é de R$ 359.310.879,00 (trezentos e cinquenta e
nove milhões, trezentos e dez mil, oitocentos e setenta e nove re-
ais), dividido em 17.217 (dezessete mil, duzentas e dezessete)
ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal.” (ii) Tendo em
vista a alteração do artigo 5º do Estatuto Social deliberada nesta
Assembleia Geral, resolvem os Acionistas aprovar a consolidação
do Estatuto Social da Companhia, de acordo com o documento
Anexo I - Estatuto Social, o qual é cópia fiel do texto transcrito e
assinado no Livro de Atas das Assembleias Gerais, bem como
exarar a participação havida em 31/12/2020, conforme segue:
Acionista Ações Participações
Sete Participações S.A.  6.645 38,60%
Duas Participações Ltda. 3.106 18,04%
Santas Participações Ltda. 4.417 25,65%
Campasch Participações Ltda. 2.167 12,59%
Tesouraria (Distribuidora Automotiva S.A.)  882 5,12%
Total  17.217 100%
Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, o Presidente
deu por encerrada a Assembleia, da qual se lavrou a presente Ata
de forma sumária conforme lhe faculta a lei, que, lida e achada con-
forme, foi por todos assinada. São Paulo, 26 de outubro de 2021.
Mesa: Sergio Comolatti - Presidente e José Álvaro Sardinha -
Secretário. Sócios: Sete Participações S.A. (Sergio Comolatti),
Duas Participações Ltda. (Sergio Comolatti e Ana Lucia Del Carlo
Comolatti), Santas Participações Ltda. (Tereza Maria Comolatti
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Ata da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária - Realizada em 26 de outubro de 2021
Ruivo e Conrado Comolatti Ruivo) e Campasch Participações
Ltda. (Diego Comolatti). Confere com o original, lavrado em livro
próprio, extraída em 03 (três) vias de igual teor e forma. Sergio
Comolatti - Presidente. José Álvaro Sardinha - Secretário. Secre-
taria de Desenvolvimento Econômico - JUCESP. Certifico o Regis-
tro sob o número 551.278/21-3 em 22.11.2021. Gisela Simiema
Ceschin - Secretária Geral.
Anexo I - Estatuto Social - Capítulo I - Denominação, Sede,
Foro, Filiais - Artigo 1º - Sob a denominação social de Distribui-
dora Automotiva S.A., fica constituída, por transformação, uma
sociedade por ações, com sede e foro na Capital do Estado de São
Paulo à Rua Ernesto de Castro, 37, Brás, CEP 03042-010, que se
regerá por este estatuto social e pelas disposições legais aplicá-
veis. Artigo 2º A sociedade poderá instalar, manter, extinguir filiais,
agências ou quaisquer outros estabelecimentos subsidiários em
qualquer ponto do Território Nacional ou no Exterior, mediante deli-
beração da Diretoria, a qual fixará o capital para efeitos fiscais. Ca-
pítulo II - Objeto Social, Prazo de Duração - Artigo 3º A socieda-
de tem por objetivo: a) O comércio, representação, importação e
exportação de acumuladores elétricos, peças, acessórios e servi-
ços inerentes a autoveículos, aparelhos, máquinas em geral,
pneus, câmaras de ar, artigos de borracha, administração de bens
móveis e negócios próprios, aluguel de outros bens imóveis e
intermediação de negócios; b) Prestação de serviços por conta
própria e de terceiros de: Recauchutagem de pneus, cambagem,
balanceamento, alinhamento de rodas e outros inerentes ao ramo;
c) Publicações periódicas relativas à divulgação de produtos co-
mercializados, treinamentos e seguimentos sociais e culturais em
geral; d) comércio varejista de programas de computador não
customizáveis; e) comércio atacadista de aparelhos eletrônicos,
eletroeletrônicos e eletrodomésticos; e f) importação e comércio de
motopeças. § Único: A sociedade poderá participar em outras em-
presas como acionista, quotista ou associada. Artigo 4º - A dura-
ção da sociedade é por tempo indeterminado. Capítulo III - Capital
Social, Ações e Acionistas - Artigo 5º - O capital social, subscrito
e totalmente integralizado, representado em moeda corrente nacio-
nal é de R$ 359.310.879,00 (trezentos e cinquenta e nove milhões,
trezentos e dez mil, oitocentos e setenta e nove reais), dividido em
17.217 (dezessete mil, duzentas e dezessete) ações ordinárias,
nominativas e sem valor nominal. § 1º - As ações serão indivisíveis
perante a sociedade, dando a cada uma direito a voto nas delibera-
ções das Assembleias Gerais. § 2º - Os acionistas não poderão
vender, ou sob qualquer forma, alienar as ações a terceiros, sem
antes oferecê-las aos demais acionistas, que em igualdade de con-
dições, terão direito de preferência para aquisição das mesmas,
dentro do prazo de 30 (trinta) dias, na proporção das ações de que
forem possuidores. § 3º - A Assembleia Geral poderá, no entanto,
desde que não haja oposição da maioria dos acionistas, deliberar
pela distribuição de dividendos superior ou inferior ao aqui estabe-
lecido, ou mesmo pela retenção de todo o lucro. Artigo 6º A socie-
dade poderá emitir títulos múltiplos de ações. Artigo 7º As ações
ordinárias serão nominativas, dando cada uma direito a um voto
nas deliberações das Assembleias Gerais. Capítulo IV - Adminis-
tração e Diretoria - Artigo 8º A sociedade será administrada por
uma Diretoria composta por até 08 (oito) membros, a saber: 01
(um) Diretor Presidente e 07 (sete) Diretores sem designação es-
pecial, acionistas ou não, residentes no País, com mandato de 01
(um) ano, podendo ser reeleitos. § Único O prazo de gestão da di-
retoria se estende até a investidura dos novos Diretores eleitos.
Artigo 9º Os Diretores serão empossados pela Assembleia Geral
que os eleger, mediante “TERMO” lavrado e assinado no livro de
Atas de Reunião da Diretoria, dentro de 30 (trinta) dias contados
de sua eleição. Artigo 10º A assembleia geral fixará o montante
global mensal dos honorários da Diretoria, ficando a encargo do Di-
retor Presidente determinar a forma de distribuição individual entre
os Diretores, em ato apartado. Artigo 11 No caso de ocorrer vaga
na Diretoria, os demais Diretores acumularão as atribuições refe-
rente ao cargo vago, até que a Assembleia delibere o seu provi-
mento, caso em que, o Diretor eleito completará o mandato do Di-
retor substituído. Artigo 12 Os Diretores terão as seguintes atribui-
ções: a) O Diretor Presidente terá especialmente as atribuições de
orientar todos os setores da sociedade; e b) Aos Diretores sem
designação especial, compete colaborar com o Diretor Presidente
na administração da sociedade. § Único Os Diretores se substitui-
rão entre si, em seus impedimentos, na medida da conveniência
das funções atribuídas, por deliberações tomadas em reunião da
Diretoria. Artigo 13 O Diretor Presidente, isoladamente, ou dois
Diretores em conjunto, ou um Diretor em conjunto com um Procu-
rador, ou dois Procuradores em conjunto, ou ainda um Procurador
isoladamente, tem poderes para representar a sociedade em
juízo e em todos os negócios sociais, podendo assinar e endos-
sar cheques, duplicatas, notas promissórias, letras de câmbio;
aceitar duplicatas; dar e receber quitação; assinar contratos; au-
torizar a alienação de bens do ativo não circulante e a constitui-
ção de ônus reais. § 1º - Quanto aos atos que importem adquirir,
alienar, hipotecar ou onerar bens Imóveis, valores mobiliários e
participações em outras sociedades, ou de direitos a eles referen-
tes, a sociedade será necessariamente representada pelo Diretor
Presidente ou por Procurador indicado pelo Diretor Presidente,
sempre em conjunto com qualquer um dos demais Diretores. § 2º
- A outorga de mandato a procuradores será determinada e assi-
nada pelo Diretor Presidente, sempre isoladamente, ou por um
Diretor sempre em conjunto com um Procurador indicado pelo Di-
retor Presidente, especificando-se rigorosamente os poderes
conferidos. § 3º - A sociedade só poderá avalizar títulos, prestar
fiança e conceder quaisquer outras garantias em favor de socie-
dades coligadas, controladas e controladoras, sendo necessário,
nesses casos, as assinaturas do Diretor Presidente ou de um Pro-
curador indicado pelo Diretor Presidente, em conjunto com qual-
quer um dos demais Diretores. § 4º - Salvo o disposto acima, são
vedados, sendo nulos e inoperantes perante a sociedade, os atos
dos administradores, mandatários e funcionários que envolvam
obrigações relativas a negócios estranhos aos interesses da soci-
edade, tais como fianças, avais ou quaisquer garantias e favores
pessoais. Artigo 14 A Sociedade poderá ter um Conselho Con-
sultivo com a finalidade exclusiva de se manifestar em relação à
condução da política geral da Companhia. § 1º - O Conselho Con-
sultivo será de caráter não permanente, composto por até 05 (cin-
co) membros, acionistas ou não, residentes ou não no Brasil, elei-
tos pela Assembleia Geral. § 2º - Os membros do Conselho Con-
sultivo serão investidos nos respectivos cargos mediante assina-
tura do termo de posse, lavrado no Livro de Atas das Reuniões do
Conselho Consultivo. § 3º - Os membros do Conselho Consultivo
terão mandato de 01 (um) ano, permitida a reeleição, e poderão
receber remuneração a ser fixada pela Assembleia Geral. § 4º - O
Conselho Consultivo, quando em funcionamento, reunir-se-á sem-
pre que convocado pelo Diretor Presidente. § 5º - Os avisos de con-

vocação para as reuniões do Conselho Consultivo indicarão a or-
dem do dia, bem como local, data e hora das reuniões, podendo
ser enviados pelo correio, fac-símile ou correio eletrônico, com an-
tecedência mínima de 05 (cinco) dias. § 61º - Das deliberações do
Conselho Consultivo, lavrar-se-á ata em livro próprio, que será as-
sinada por todos os presentes. Artigo 15 A Assembleia Geral da
sociedade reunir-se-á, ordinariamente dentro dos primeiros quatro
meses após o encerramento do exercício social e extraordinaria-
mente, sempre que os interesses sociais o exigirem. Artigo 16 As
Assembleias Gerais e as Reuniões da Diretoria serão convocadas
pelo Diretor Presidente, cabendo a sua presidência ao acionista
que for escolhido, o qual por sua vez convidará um dos presentes
para secretário dos trabalhos. Capítulo V - Do Conselho Fiscal -
Artigo 17 O Conselho Fiscal, que somente se instalará a pedido de
acionistas, na forma da Lei, compor-se-á de 03 (três) membros efe-
tivos e 03 (três) membros suplentes, acionistas ou não, residentes
no País, facultada a reeleição. Artigo 18 O Conselho Fiscal terá as
atribuições e os poderes que a Lei lhe confere. Artigo 19 O Conse-
lho Fiscal terá a remuneração que for estabelecida pela Assem-
bleia Geral que os eleger, observando o disposto no Artigo 162 § 3º
da Lei 6.404/76. § Único Os membros suplentes substituirão os
efetivos na ordem das respectivas designações. Capítulo VI - Do
Exercício Social, Balanço e Lucros - Artigo 20 O exercício social
coincidirá com o ano civil. Artigo 21 Dos lucros líquidos verificados
no Balanço Geral levantado em 31 de dezembro de cada ano, será
deduzida a importância correspondente a 5% (cinco por cento) do
seu valor para constituição do Fundo de Reserva Legal, até que
este atinja 20% (vinte por cento) do capital social. § 1º - Os acionis-
tas terão direito à percepção de dividendos de 10% (dez por cento)
sobre o lucro líquido do exercício, na forma do artigo 202 da Lei nº
6.404/76. § 2º - É facultado o levantamento de balanços mensais e
por proposta da presidência, a ser referendada pelos acionistas,
reunidos em assembleia geral. § 3º - A Companhia poderá, durante
o exercício social, pagar ou creditar juros sobre capital próprio aos
acionistas, à título de dividendos obrigatórios, mediante delibera-
ção da Diretoria, “ad referendum” da Assembleia Geral Ordinária.
Artigo 22 A Companhia manterá Reserva para Investimentos e
Capital de Giro a cuja constituição poderá ser destinada, por pro-
posta do Diretor Presidente, parcela de até 100% (cem por cento)
do lucro líquido de cada exercício, com a finalidade de: (i) assegu-
rar recursos para investimentos em bens do ativo permanente, sem
prejuízo de retenção de lucros nos termos do art. 196 da Lei 6.404/
76; (ii) adquirir ações ou quotas de outras sociedades; (iii) reforço
de capital de giro; e, (iv) ser utilizada em operações de resgate, re-
embolso ou aquisição de ações do capital da Companhia. § 1º - Ob-
servado o limite legal, a reserva não excederá o valor correspon-
dente ao resultado da subtração do valor do Capital Social da Com-
panhia pelo valor efetivo da soma da Reserva Legal, da Retenção
de Lucros e das outras Reservas Estatutárias da Companhia. § 2º -
A Assembleia Geral, por proposta do Diretor Presidente, poderá a
qualquer tempo distribuir dividendos à conta de reserva de que tra-
ta este artigo ou destinar seu saldo, no todo ou em parte, a aumen-
to do capital social. Capítulo VII - Da Liquidação / Das Disposi-
ções Finais - Artigo 23 A sociedade entrará em liquidação nos ca-
sos previstos por Lei, cabendo à Assembleia Geral estabelecer um
modo de liquidação e eleger o liquidante e o Conselho Fiscal que
deverão funcionar neste período. Artigo 24 Os casos omissos nes-
te Estatuto serão regulados pela lei das sociedades anônimas e
demais normas jurídicas pertinentes. Capítulo VIII - Resolução de
Controvérsias - Seção I - Arbitragem - Artigo 25 Todas e quais-
quer dúvidas, questões e controvérsias relativas à interpretação e
cumprimento das obrigações previstas neste Estatuto Social serão,
em primeiro lugar, solucionadas pelos acionistas da Companhia,
de forma amigável, obrigando-se os acionistas a envidar seus me-
lhores esforços para encontrar uma solução para as mesmas. § 1º -
Na hipótese da via amigável não se revelar possível, tais dúvidas,
questões ou controvérsias serão submetidas a arbitragem, em con-
formidade com as regras do Centro de Arbitragem e Mediação da
Câmara de Comércio Brasil-Canadá. § 2º - Na hipótese das regras
procedimentais do Centro de Arbitragem e Mediação da Câmara
de Comércio Brasil-Canadá serem silentes em qualquer aspecto
procedimental, referidas regras serão suplementadas pelas dispo-
sições da Lei 9.307/96. § 3º - Ao tribunal arbitral (“Tribunal Arbitral”)
caberá resolver todas e quaisquer controvérsias relativas ao lití-
gio, inclusive as de cunho incidental, cautelar, coercitivo ou
interlocutório, sendo vedado aos árbitros decidir por equidade. §
4º - O Tribunal Arbitral será formado por 3 (três) árbitros, sendo
um nomeado pelo(s) acionista(s) interessado(s), outro pelo(s)
outro(s) acionista(s), e o terceiro, que atuará como Presidente do
Tribunal Arbitral, será nomeado pelos árbitros indicados pelos aci-
onistas litigantes (“Partes”). Na hipótese dos árbitros nomeados
pelas Partes não chegarem a um consenso quanto ao terceiro ár-
bitro, este será designado segundo as regras do Centro de Arbi-
tragem e Mediação da Câmara de Comércio Brasil-Canadá, no
prazo máximo de 10 (dez) dias corridos da data em que se verifi-
car aludido impasse. § 5º - A arbitragem será realizada na Cidade
de São Paulo, Estado de São Paulo, Brasil, sendo que o idioma da
arbitragem será o Português, e a sentença arbitral será proferida
na Cidade de São Paulo. § 6º - O procedimento arbitral, bem
como os documentos e informações levados à arbitragem, serão
sigilosos. § 7º - A sentença arbitral a ser prolatada pelo Tribunal
Arbitral poderá ser levada a qualquer tribunal competente para
determinar a sua execução, nos termos deste Estatuto Social,
sendo que a sentença arbitral será considerada final e definitiva,
e vinculará de forma incondicional. Renuncia-se a qualquer di-
reito de recurso, na medida em que tal direito possa ser legal-
mente renunciado. § 8º - Não obstante, fica reservado às Partes
o direito de recorrer ao Poder Judiciário com o objetivo exclusivo
de: (i) assegurar a instituição da arbitragem; (ii) obter medidas
cautelares de proteção de direitos das Partes existentes previa-
mente à instituição da arbitragem, sendo que qualquer procedi-
mento neste sentido não será considerado como ato de renúncia
à arbitragem; e (iii) executar qualquer decisão do Tribunal Arbitral.
Seção II - Foro - Artigo 26 Salvo os casos em que a lei não per-
mitir a aplicação da Arbitragem, fica eleito o Foro da Comarca de
São Paulo, Estado de São Paulo, como competente para dirimir
toda e qualquer disputa decorrente do presente Estatuto Social,
renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que possa
ser.” São Paulo, 26 de outubro de 2021. Mesa: Sergio Comolatti -
Presidente e José Álvaro Sardinha - Secretário. Sócios: Sete
Participações S.A. (Sergio Comolatti), Duas Participações
Ltda. (Sergio Comolatti e Ana Lucia Del Carlo Comolatti), Santas
Participações Ltda. (Tereza Maria Comolatti Ruivo e Conrado
Comolatti Ruivo) e Campasch Participações Ltda. (Diego
Comolatti). Confere com o original, lavrado em livro próprio, extra-
ída em 03 (três) vias de igual teor e forma. Sergio Comolatti -
Presidente. José Álvaro Sardinha - Secretário

BANCO BMG S.A.
Companhia Aberta

CNPJ/ME nº 61.186.680/0001-74 - NIRE nº 3530046248-3
Ata da Reunião Ordinária do Conselho de Administração Realizada em 16 de Dezembro de 2021

01- Data, Hora e Local: Aos dezesseis dias do mês de dezembro de dois mil e vinte e um, às dezessete horas, na 
sede da Companhia situada na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, nº 1.830, 14º andar, Bloco 01, Condomínio 
Edifício São Luiz, CEP 04543-900, Bairro Vila Nova Conceição, Município de São Paulo, Estado de São Paulo. 02 - 
Convocação e Presença: Em atendimento à convocação realizada, estiveram presentes os Conselheiros Ricardo 
Annes Guimarães, Antônio Mourão Guimarães Neto, Ângela Annes Guimarães, Olga Stankevicius Colpo, Dorival 
Dourado Junior, Manuela Vaz Artigas, José Eduardo Gouveia Dominicale, Regina Annes Guimarães e Marco Antonio 
Antunes. 03 - Composição da Mesa: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Ricardo Annes Guimarães e secreta-
riados pela Sra. Deise Peixoto Domingues. 04 - Ordem do Dia: Deliberar sobre a Alteração do endereço da Agên-
cia Belo Horizonte/Minas Gerais.  05 - Deliberações: Após a análise das matérias constantes da ordem do dia, os 
Conselheiros deliberaram, por unanimidade e sem restrições: Em atendimento ao disposto no artigo 24, item “r”, 
do Estatuto Social, os Senhores Conselheiros deliberaram por unanimidade dos votos, autorizar a alteração do en-
dereço da Agência Belo Horizonte/Minas Gerais, para fi ns de fazer constar conforme abaixo: DE:  Avenida Álvares 
Cabral, nº 1707, 1º andar, Parte, CEP: 30170-915, Bairro de Lourdes, Belo Horizonte, Minas Gerais, CNPJ: 
61.186.680/0047-57, NIRE 3190235073-6. PARA:  Avenida João Pinheiro, 190 - 2º e 3º andar - Lourdes - CEP: 
30130-180 Belo Horizonte, Minas Gerais, CNPJ: 61.186.680/0047-57, NIRE 3190235073-6. Fica a Diretoria da Socie-
dade autorizada a adotar todas as providências necessárias para executar as deliberações aprovadas na presente 
reunião. 06 – Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a reunião do Conselho de Adminis-
tração, da qual se lavrou a presente ata, em forma de sumário, que foi aprovada por todos os presentes. Ricardo An-
nes Guimarães, Ângela Annes Guimarães, Antônio Mourão Guimarães Neto, Dorival Dourado Junior, Regina Annes 
Guimarães, Olga Stankevicius Colpo, Manuela Vaz Artigas, José Eduardo Gouveia Dominicale e Marco Antonio An-
tunes. Ricardo Annes Guimarães - Presidente da Mesa; Deise Peixoto Domingues - Secretária da Mesa. JU-
CESP 3.041/22-0 em 07.01.2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

BANCO BMG S.A.
Companhia Aberta

CNPJ/ME nº 61.186.680/0001-74 - NIRE nº 3530046248-3
Ata da Reunião Ordinária do Conselho de Administração Realizada em 16 de Dezembro de 2021

01- Data, Hora e Local: Aos dezesseis dias do mês de dezembro de dois mil e vinte e um, às onze horas, na sede da 
Companhia situada na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, nº 1.830, 14º andar, Bloco 01, Condomínio Edifício São 
Luiz, CEP 04543-900, Bairro Vila Nova Conceição, Município de São Paulo, Estado de São Paulo. 02 - Convocação e 
Presença: Em atendimento à convocação realizada, estiveram presentes os Conselheiros Ricardo Annes Guimarães, 
Antônio Mourão Guimarães Neto, Ângela Annes Guimarães, Olga Stankevicius Colpo, Dorival Dourado Junior, Manue-
la Vaz Artigas, José Eduardo Gouveia Dominicale, Regina Annes Guimarães e Marco Antonio Antunes. 03 - Composi-
ção da Mesa: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Ricardo Annes Guimarães e secretariados pela Sra. Deise Peixo-
to Domingues. 04 - Ordem do Dia: Deliberar sobre (i) a declaração e o pagamento de juros sobre capital próprio aos 
acionistas da Companhia; e (ii) a autorização para que a administração da Companhia pratique os atos necessários 
para a implementação das deliberações tomadas. 05 - Deliberações: Após a análise das matérias constantes da or-
dem do dia, os senhores Conselheiros deliberaram, por unanimidade e sem restrições: (i) Aprovar a declaração e o pa-
gamento de juros sobre o capital próprio aos acionistas da Companhia, calculados nos termos do artigo 9º da Lei nº 
9.249/95, no valor total bruto de R$ 184.000.000,00 (cento e oitenta e quatro milhões de reais), com retenção de 15% 
(quinze por cento) de Imposto de Renda na Fonte, exceto para os acionistas comprovadamente imunes ou isentos, re-
sultando em juros sobre capital próprio líquidos de R$ 156.400.000,00 (cento e cinquenta e seis milhões e quatrocen-
tos mil reais), equivalente ao valor líquido de R$ 0,268184180 por ação ordinária e preferencial de emissão da Com-
panhia. Os juros sobre capital próprio ora declarados serão imputados, ad referendum da Assembleia Geral Ordinária 
a se realizar em 2022, aos dividendos mínimos obrigatórios devidos aos acionistas da Companhia. O pagamento aos 
acionistas será efetuado até o dia 29 de abril de 2022, na proporção da participação de cada acionista no capital so-
cial da Companhia, fazendo jus ao pagamento os acionistas constantes da base acionária da Companhia em 27 de de-
zembro de 2021. (ii) Autorizar a diretoria da Companhia a praticar todos os atos necessários para a implementação das 
deliberações aprovadas do Conselho. 06 – Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a reunião 
do Conselho de Administração, da qual se lavrou a presente ata, em forma de sumário, que foi aprovada por todos os 
presentes. Ricardo Annes Guimarães, Ângela Annes Guimarães, Antônio Mourão Guimarães Neto, Dorival Dourado Ju-
nior, Regina Annes Guimarães, Olga Stankevicius Colpo, Manuela Vaz Artigas, José Eduardo Gouveia Dominicale e Mar-
co Antonio Antunes. Ricardo Annes Guimarães - Presidente da Mesa; Deise Peixoto Domingues - Secretária 
da Mesa. JUCESP 3.446/22-0 em 07.01.2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

BANCO BMG S.A.
Companhia Aberta

CNPJ/ME nº 61.186.680/0001-74 - NIRE nº 3530046248-3
Ata da Reunião Ordinária do Conselho de Administração Realizada em 16 de Dezembro de 2021

01- Data, Hora e Local: Aos dezesseis dias do mês de dezembro de dois mil e vinte e um, às dezesseis horas, na 
sede da Companhia situada na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, nº 1.830, 14º andar, Bloco 01, Condomí-
nio Edifício São Luiz, CEP 04543-900, Bairro Vila Nova Conceição, Município de São Paulo, Estado de São Paulo. 02 
- Convocação e Presença: Em atendimento à convocação realizada, estiveram presentes os Conselheiros Ricar-
do Annes Guimarães, Antônio Mourão Guimarães Neto, Ângela Annes Guimarães, Olga Stankevicius Colpo, Dori-
val Dourado Junior, Manuela Vaz Artigas, José Eduardo Gouveia Dominicale, Regina Annes Guimarães e Marco An-
tonio Antunes. 03 - Composição da Mesa: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Ricardo Annes Guimarães e 
secretariados pela Sra. Deise Peixoto Domingues. 04 - Ordem do Dia: Atualização da Política de Divulgação de 
Informações e Negociação de Valores Mobiliários. 05 - Deliberações: Discutida amplamente a matéria, os mem-
bros do Conselho de Administração, por unanimidade de votos e sem quaisquer ressalvas ou restrições, aprovaram 
a atualização da Política de Divulgação de Informações e Negociação de Valores Mobiliários, com vigência até 
16/12/2022, cujo documento faz parte integrante desta ata e encontra-se arquivado na Secretaria de Governança 
do Conselho. 06 – Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a reunião do Conselho de Ad-
ministração, da qual se lavrou a presente ata, em forma de sumário, que foi aprovada por todos os presentes. Ri-
cardo Annes Guimarães, Ângela Annes Guimarães, Antônio Mourão Guimarães Neto, Dorival Dourado Junior, Re-
gina Annes Guimarães, Olga Stankevicius Colpo, Manuela Vaz Artigas, José Eduardo Gouveia Dominicale e Marco 
Antonio Antunes. Ricardo Annes Guimarães - Presidente da Mesa; Deise Peixoto Domingues - Secretária 
da Mesa. JUCESP 3.448/22-8 em 07.01.2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

RCB Mellão Participações S.A. 
CNPJ/ME nº 09.516.458/0001-72 – NIRE 35.300.359.500

Ata da Assembleia Geral Ordinária realizada em 27 de abril de 2021
Data, Hora e Local: 27 de abril de 2021, às 11:00 horas, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 2092, 
15º andar, conj. 153, Jardim Paulistano, nesta Capital. Presença: Dispensadas as formalidades de 
convocação, uma vez que se encontra presente a totalidade de seus acionistas, conforme assinaturas 
apostas em livro próprio. Composição da Mesa: Presidente: Maria Eudóxia Mellão Figueiredo 
Atkins; Secretário: Frederico Mellão Alves de Lima. Ordem do Dia: (1) prestação de contas dos 
administradores, exame, discussão e deliberação sobre as demonstrações financeiras da Companhia, 
relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2020, publicadas na forma da lei; (2) 
destinação do resultado do exercício; e (3) fixação da verba global destinada à remuneração anual dos 
administradores. Deliberações Tomadas por Unanimidade de Votos dos Presentes: 1. aprovadas, 
sem emendas ou ressalvas, com a abstenção dos legalmente impedidos, o relatório e as contas 
dos administradores da Companhia, bem como as demonstrações financeiras relativas ao exercício 
encerrado em 31 de dezembro de 2020; 2. aprovada, sem emendas ou ressalvas, a destinação do 
lucro líquido do período findo em 31 de dezembro de 2020 no montante de R$ 2.042.176,78 (dois 
milhões, quarenta e dois mil, cento e setenta e seis reais e setenta e oito centavos), da seguinte forma: 
a) R$ 102.108,84 (cento e dois mil, cento e oito reais e oitenta e quatro centavos), correspondentes 
a 5% do lucro líquido, destinados à reserva legal; b) R$ 306.326,52 (trezentos e seis mil, trezentos e 
vinte e seis reais e cinquenta e dois centavos), correspondentes a 15% do lucro líquido destinados ao 
fundo de reserva a que se refere a alínea “c” do artigo 19 do Estatuto Social; e c) R$ 1.633.741,42 (um 
milhão, seiscentos e trinta e três mil, setecentos e quarenta e um reais e quarenta e dois centavos), 
destinados ao pagamento de dividendos aos acionistas, a serem pagos ao longo do exercício, até 
31 de dezembro de 2020; d) E ainda, a distribuição adicional de dividendos da Reserva Especial, no 
montante de R$ 2.412.537,62 (dois milhões, quatrocentos e doze mil, quinhentos e trinta e sete reais 
e sessenta e dois centavos), também destinados ao pagamento de dividendos aos acionistas, a serem 
pagos ao longo do exercício, até 31 de dezembro de 2020, à medida em que houver disponibilidade 
de caixa, a critério da Diretoria; 3. a fixação de remuneração anual global dos administradores será 
objeto de oportuna deliberação. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente declarou 
encerrados os trabalhos, suspendendo-se a reunião pelo tempo necessário à lavratura da presente ata, 
que, depois de lida e achada conforme, vai assinada por todos os acionistas presentes. São Paulo, 27 
de abril de 2021. Assinaturas: Mesa: Maria Eudóxia Mellão Figueiredo Atkins – Presidente; Frederico 
Mellão Alves de Lima – Secretário. Acionistas: E. Mellão Participações Ltda. p.p. José Artur Lima 
Gonçalves; Rua Mellão Participações Ltda. p.p. Gabriela Mellão Alves de Lima; ME. Mellão Participações 
Ltda. Marcos Mellão Alves de Lima; Gabriela Mellão Alves de Lima; Frederico Mellão Alves de Lima; 
Maria Eudóxia Mellão Figueiredo Atkins; Sérgio Mellão Figueiredo; André Petrich Mellão; Renata de 
Tomasi Mellão, p.p. André Petrich Mellão. JUCESP – Registrado sob o nº 667.372/21-0 em 30/12/2021. 
Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

SPM Participações S.A.
CNPJ/ME nº 00.567.209/0001-31 – NIRE 35.300.317.491

Ata da Assembleia Geral Ordinária realizada em 27 de abril de 2021
Data, Hora e Local: 27 de abril de 2021, às 10:00 horas, na Av. Brigadeiro Faria Lima, nº 2092, 15º 
andar, conjunto 153, Jardim Paulistano, nesta Capital. Presença: Dispensadas as formalidades de 
convocação, uma vez que se encontra presente a totalidade de seus acionistas, conforme assinaturas 
apostas em livro próprio. Composição da Mesa: Presidente: André Petrich Mellão; Secretário: Marcos 
Mellão Alves de Lima. Ordem do Dia: (1) prestação de contas dos administradores, exame, discussão 
e deliberação sobre as demonstrações financeiras da Companhia, relativas ao exercício social encerrado 
em 31 de dezembro de 2020, publicadas na forma da lei; (2) destinação do resultado do exercício; e (3) 
fixação da verba global destinada à remuneração anual dos administradores. Deliberações Tomadas 
por Unanimidade de Votos dos Presentes: 1. aprovados, sem emendas ou ressalvas, com a abstenção 
dos legalmente impedidos, o relatório e as contas dos administradores da Companhia, bem como as 
demonstrações financeiras relativas ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2020; 2. aprovada, 
sem emendas ou ressalvas, a destinação do lucro líquido do período findo em 31 de dezembro de 
2020, no montante de R$ 15.899.877,70 (quinze milhões, oitocentos e noventa e nove mil, oitocentos 
e setenta e sete reais e setenta centavos), da seguinte forma: a) R$ 794.993,89 (setecentos e noventa 
e quatro mil, novecentos e noventa e três reais e oitenta e nove centavos), correspondentes a 5% do 
lucro líquido, destinados à reserva legal; b) R$ 2.384.981,66 (dois milhões, trezentos e oitenta e quatro 
mil, novecentos e oitenta e um reais e sessenta e seis centavos), correspondentes a 15% do lucro 
líquido, destinados ao fundo de reserva a que se refere a alínea “c” do artigo 19 do Estatuto Social; 
c) R$ 3.776.220,95 (três milhões, setecentos e setenta e seis mil, duzentos e vinte reais e noventa e 
cinco centavos), destinados ao pagamento de dividendos aos acionistas, a serem pagos ao longo do 
exercício, até 31 de dezembro de 2020, à medida em que houver disponibilidade de caixa, a critério da 
Diretoria; d) R$ 8.943.681,21 (oito milhões, novecentos e quarenta e três mil, seiscentos e oitenta e um 
reais e vinte e um centavos) destinados à Reserva Especial de Lucros. 3. a fixação de remuneração 
anual global dos administradores será objeto de oportuna deliberação. Encerramento: Nada mais 
havendo a tratar, o Sr. Presidente declarou encerrados os trabalhos, suspendendo-se a reunião pelo 
tempo necessário à lavratura da presente ata, que, depois de lida e achada conforme, vai assinada por 
todos os acionistas presentes. São Paulo, 27 de abril de 2021. André Petrich Mellão, Presidente da 
Mesa; Marcos Mellão Alves de Lima, Secretário. Acionistas: E. Mellão Participações Ltda. p.p. José 
Artur Lima Gonçalves; R. Mellão Participações Ltda. p.p. Gabriela Mellão Alves de Lima; ME. Mellão 
Participações Ltda.; Marcos Mellão Alves de Lima; Gabriela Mellão Alves de Lima; Frederico 
Mellão Alves de Lima; Maria Eudóxia Mellão Figueiredo Atkins; Sérgio Mellão Figueiredo; André 
Petrich Mellão; Renata de Tomasi Mellão p.p. André Petrich Mellão. JUCESP – Registrado sob o nº 
666.495/21-0 em 30/12/2021. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

Dez Asas Participações S.A.
CNPJ/ME nº 17.456.871/0001-17 – NIRE 35.300.447.859

Ata da Assembleia Geral Ordinária realizada em 27 de abril de 2021
Data, Hora e Local: 27 de abril de 2021, às 12:00 horas, na Av. Brigadeiro Faria Lima, nº 2.092, 15º andar, 
conj. 153, Jardim Paulistano, nesta Capital. Presença: Dispensadas as formalidades de convocação, uma 
vez que se encontra presente a totalidade de seus acionistas, conforme assinaturas apostas em livro 
próprio. Composição da Mesa: Presidente: André Petrich Mellão; Secretário: Marcos Mellão Alves 
de Lima. Ordem do Dia: (1) prestação de contas dos administradores, exame, discussão e deliberação 
sobre as demonstrações financeiras da Companhia, relativas ao exercício social encerrado em 31 de 
dezembro de 2020, publicadas na forma da lei; (2) destinação do resultado do exercício. Deliberações 
Tomadas por Unanimidade de Votos dos Presentes: 1. aprovados, sem emendas ou ressalvas, com 
a abstenção dos legalmente impedidos, o relatório e as contas dos administradores da Companhia, 
bem como as demonstrações financeiras relativas ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2020. 
2. tendo em vista o resultado do exercício, restou prejudicada a matéria relativa ao item “(2)” da ordem 
do dia. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente declarou encerrados os trabalhos, 
suspendendo-se a reunião pelo tempo necessário à lavratura da presente ata, que, depois de lida e 
achada conforme, vai assinada por todos os acionistas presentes. São Paulo, 27 de abril de 2021. André 
Petrich Mellão, Presidente da Mesa; Marcos Mellão Alves de Lima, Secretário. Acionistas: E. Mellão 
Participações Ltda. p.p. José Artur Lima Gonçalves; R. Mellão Participações Ltda. p.p. Gabriela Mellão 
Alves de Lima; ME. Mellão Participações Ltda.; Gabriela Mellão Alves de Lima; Maria Eudóxia Mellão 
Figueiredo Atkins; Sérgio Mellão Figueiredo; Renata de Tomasi Mellão p.p. Andre Petrich Mellão; 
Frederico Mellão Alves de Lima; André Petrich Mellão; Marcos Mellão Alves de Lima. JUCESP 
– Registrado sob o nº 666.496/21-3 em 30/12/2021. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.
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